MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parand

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Inquérito Civil n° 0046.1 8.129825-1

Aos 03 diés do }més de dezembro de 2019, na Promotoria de
Justiga’ de Defééa do Consumidor, localizada na Rua Marechal »Hermes‘, n° 751 _
- Centro Civico, nesta capital, perante o MINISTERIO PUBLICO DOVPARANA
doravante denominado MP, compareceu a pessoa Jurldlca LYX PARTICIPAQOES
E EMPREENDIMENTOS LTDA., mscnta no CNPJ/MF sob n° 09. 399 041/0001-77,
pom enderego na Rua JQVan do Rosario, n° 306 — Boa Vista, Curitiba/PR — CEP |
82.540-115, neste ato representada por sua procuradora Laura Vifal‘ Fiuza, inscrita
na OAB/PR sob 0 n° 49.171 (procuragao anexa) doravante denommada o
| COMPROMISSARIA para, na forma do artigo 5° §6°, da Lei n°® 7.347/85 (Lei da
Acéo CIVIIV Publlca), com redacgéo dada pelo artlgo 113 da Lei n° 8.078/90 (COd‘Ig() )
de Protecédo e Defesa do Consunﬁi-dor), celebrarem b prééente COMPROMISSO

DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos seguintes termos:. - {\\)
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MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parana :

CONSIDERANDO que chegou ao conhecnmento do Ministério
- PUblico do Estado do Parana, a partir do” compareCImento da consumldera Lella
. Crlst_lna Franco a esta Promotona de Justica de Defesa do Con]sumldor de Curitiba,
a 'noticié de qué ’a : fornecedora Lyxb Participagées‘ e Empreendimentos Ltda:{(
' pfopégaria info’rmac}ées inveridicas ’para éompelir 0s c‘:onsumido‘res a efetuarém a 'v
‘compra imediéta de unidades : auténomas pertehcenteé ~aos seus
| empreendlmentos imobiliarios, reterla o} valor pago a titulo de sinal na hipétese de
desisténcia do negoc10 e se recusaria a fornecer aos consumldores coplas dos

distratos para prévia anahse;

CONSIDERANDO que, cOnf'orm‘e relato constante do termo
“.de declaragévo,v a consumidora celebrou contrato de promessa de compra e vehda ‘
para aquisicdo de unidade auténoma e pagou R$ 1.250.00 (mil duzentos e

;cinquenta reais) a titulo de sinal de negécio;

CONSIDERANDO, contudo, que, apés a celebragio da
| avenca, a COnSumidora acabou desistinao da compra, quando foi informada de
que o referido valor seria retido pela mcorporadora por forca da clausula 3 2.11 do

: contrato de promessa de compra e venda
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MINISTERIQ PUBLICO

do Estado do Parand

CONSIDERANDO que a cohsumidora naq’ﬁela ocasiao, foi
mformada tambem de que a clausula penal prev:sta na clausula 6.2, cons:stente
'na cobranga de 25% do valor pago para casos de mexecugao contratual, sendo a
multa minima equ:va_lente a R$ 5.000,00 (cmco mil reais), nao serla‘cobrada por ,;

mera liberalidade da fornecedora;

7 /CONSIDERANDO, ainda, que, tendo optado pela desisténcia
do ,negc')Cio,la' consumidora solicitou c6pia do distrato, para analisa-lo antes de
' aésiﬁé-lo, o que foi hegado pela fornecedora;.
CONSIDERANDO que, da anahse das coplas dos contratos »
' de promessa de compra e venda apresentados observou se a exnstenma de duas\ ,

inconformidades: a) previsao de cumulacao,da CIaUSula penal compensatona com

. a retencao das arras nas hlpoteses de desisténcia do negdcio e lnexecucao

contratual por outros motivos; b) estipulacdo de um valor minimo a ser bago pelos

consumldores na hipdtese de o montante a ser retido a titulo de clausula penal e

arras ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) (clausulas 3.2.1.1,3.2.2 e 6.2);"

CONSIDERANDO que do regra‘m‘ento, constante dos artigos

407 a 420 do Codlgo Civil, extrai-se que a fungao mdenlzatorla das arras se faz

: sobretudo na hlpotese dei mexecugao do contrato;
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MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parand

| CONSIDERANDO..Que elﬁ razao di'sso ’em'bor“a a retengé(‘)’
| das érras .encontre respaldo Iegal na hlpotese de deS|stenC|a do negocm é
lmposswel a sua cumulagao com a clausula penal compensatona sob pena, de
ofensa ao pnncuplo do non bis in ldem uma vez que ambos os mstltutos possuem
~ natureza mdemzatona conforme entendlmento consolidado pelo Superior Tribunal
.de Justica no julgamento do Recurso EspeCIaI n° 1.617.652/DF", de relatoria da‘
* Ministra Nahéy‘And’righ’i,:em726/09/2017‘; | |
CONSIDERANDO que, éSpeciﬁcamente" no ltécante 3
= éléusula bénal,‘ o} artigb 412 do 'Cc’)digo Civil estabelece qué o} v'alvo,r dé comi’ﬁagéo )

imposta nao pode exceder o da obrigacao principal;

ﬂ CONSIDERANDO a aprovagao da Lei n° 13 786/18 Lei do

Dlstrato que ao alterar as Lel n° 4 591/1964 e 6. 766/1 979, prev:u que em caso de "
desfaZImento do contrato celebrado exclus:vamente com.o lncorporador medlante

o dJstrato ou resolugao por inadimplemento absoluto da obngagao do adquwente ‘

este fara jUS a restltwgao das quantias - que houver pago dlretamente ao:w
mcorporador delas podendo ser 'deduzidas a mtegrahdade da comissao de

corretagem e a pena convencional, que néo podera exceder a 25% da quantia )

 paga;
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MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parand

CONSIDERANDO que, conforme disposto no artigo 67-A, §
5° da Lei 4.591/1964, nos casos em que a incorporagio estiver submetida ao
_ regime do patriméhio de afetagéo o percentual acima ‘mencionado poderé ser

’e/stabelecido até o limite de 50%;

CONSIDERANDO que, dos parametros acima pontuados,

nao se vislumbra abusividade quanto ao percentual de clausula penal definido;

CONS/IDERANDO,4 todavia, ser abusiva a imposicao dé urﬁ |
valor mihimo — no caso, R$ 5.000,00 (cinéo mil reais), previsio na clausula 6.2 — -
'em‘ vez de um peréentual ‘sobre os valores 'efetivamente pagos pelos
~ consumidores, haja vista que a multa em caso de inexecucdo deve ser sempre

prbporcional ao montante quitado até o momento da ruptura contratual;

CONSIDERANDO que, quanto ao aspecto mformamonal
todos os consumldores tém direito de acesso a mformagoes e documentos
relativos aos termos e condlgoes do contrato e do distrato de promessa de compra

e venda, sempre que solicitado;

CONSIDERANDO que € direito basico do consum|dor nos

termos do artigo 6°, inciso HI do Codigo de Defesa do Consumldor ‘a lnf"rmagao
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MINISTERIO PUBLICO

i i o do Estado do Parand
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adequada e clara sobre os diferentes produtos e servigos, com especificagdo

correta de quantidade, caracteristicas, composig&o, qualidade, tributos incidentes

e prego, bem.como sobre 0S riscos que apresentem’,

| CO‘NSIDERANDO que - também & direito  basico  do

\c'onsumiddr ‘a: prbtégéo contra a publicidade "enganosa e abusiva, métodos

- comerciais cdefcitivbs ou desleais, bem como contra pféticas e ’cléusulas;abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e séryiéos.”, confo'rme 6 artigo 6°, inciso

IV, do mesmo diploma legal;

CONSIDERANDO que é vedado ao fornecedor de produtos .
ou servigoé, dentre outras pratlcas abus:vas ex:glr do consum/dor vantagem
ménifestamente excessiva”, de acordo com o artigo 39, \inciso’ V, do Cddigo de

Defesa do Consumidor;

CAONSIDE.RANDO' que sé(; ﬁﬁlas de pleno diréitb, entre ,-
: outraé, as clausulas contratuais relativas aoéfornecimento\ de produtos e servigoé '
~ que *estabelega’m obrig}agbes‘ COnsideradés }'n/iquas, abusivas, que coloquem o
c}onsumidof_em desvahtagem exagerada, ou sejam incémpétiveis com a boa-fé ou -

" a equidade”, nos termos do artigo 51, inciso 1V, do mesmo diploma legal; |

W

Inquérito Civil n° 0046’.18.129’825-1 L , . M - ‘ ‘ 6



'.CONS'IDERANDO que o Codigo de Defesa do Consumidor,

em seu artlgo 113, que deu nova redacao a0 artlgo 5° da Lei n° 7. 347/85 permlte

“que seja tomado COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA dos.

lnteressados as eXIgenCIas Iegals, com forga de titulo executivo ex’trajudICIaI, as

~partes vém pelo presente ajustar o seguinte: -

"CLAUSULA '13 - A COMPROMISSARIA assume o

comprom|sso de adequar a mlnuta do contrato de promessa de compra e venda .

utallzado para formallzagao das aquisicdes, pelos consumldores de umdades
.autonomas pertencentes a todos os seus empreendlmentos lmoblhanos aos

parametros Iegals relativos a fixagao das arras eda clausula penal compensatona

Paré‘grafb Primeiro — Na minuta do éonfrato, fica \;edada a‘

insercéo de clausulas que prevejam cumulagédo da cobranga da clausula penal
- compensatéria com a retencéo das arras nas hipéteses de desisténcia do negdcio

(arrependimento licito) e/ou inexecug&o contratual por outros motivos, tais como

- néo: apresentagio dos docu'mentos neCessérios ao_ financiamento imobiliario,

: acarretando negatlva de fmanmamento ‘omissao na entrega de documentos, néo

pagamento dos valores deVIdOS a fornecedora e demals hlpoteses de,

descu‘mprlmento das obrlgagoes contratual‘s.
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Parégrafo’ SegUn'do - Na minuta do contrato ﬁca tam'bém

vedada a deS|gnagao de um valor minimo a ser pago pelos consumidores a tltulo :

de clausula penal compensatona devendo ser estlpulado um percentual f|xo a

incidir sobre o montante efetivamente 1 qwtado até o momento da’ ruptura ,

~ contratual.

‘Paragrafo Terceiro — O valor a sér pago a titulo de sinal de |

-negomo devera ser flxado no ato da contratagao e constar do instrumento

a

E .partlcular de promessa de compra e venda.

CLAUSULA 22 — A COMPROMISSARlA devera Colher a

anuéncia do Mlnlsteno Pubhco quanto as alteragoes a serem reahzadas nos

contratos de promessa de compra e venda..

Paragrafo Prlmelro A COMPROM!SSARIA tera ate adata

de 10/01/2020 para apresentar a0 Ministério Pubhco a proposta de alterag:ao

Paragrafo ,Segundo — O Ministério Publico, de“pos'se do

material, tera 3 (trés) dias para se manifestar quanto & sua conformidade com os

termos acordados.

‘ lync';uérito Civil n° 0046.18.129825-1 .,

MINISTERIOI PUBLICO

do Estado do Parand

rncirdadn manae cocte ambiantal

Dannl



MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parand

,CvLAUS‘ULA 32 — Aprovada aprbposta de alteragdo pelo |
o . Ministério Publico, déveré a COMPROMISSARIA‘» 'apresentar, ndp‘razo de 180
(cento e oitenta) dias, 15 (quinze) copias de‘ contratos ffrmados'depois dé data
de assinatura \'deste Termo/de ‘Compromisso, todbs devidamente assinados peloé

consumidores, comprovando, deste modo, que procedeu as alteragbes acordadas.

CLAUSULA 42 — Quanto aos contratos jé’vi“gente’s, fi’rmados,
pois, erh m‘oment’o anterior a data de assinétufa do presente Termo de v
;'Compromiéso, a COMPROMISSARIA se co’mprOmkete a nao aplicar as cléusulaé
que preveem a cumulacéo da cébranga da clausula penal compensaféria coma
retencao das arras e a ést‘ipulagéo de valor minimo a titulo de clvéusula penal

compensatéria.

- Paragrafo Uﬁico -A partir da assinatura do presente Termo
de Compromisso, havendo rescisao de contratos ja vigentes, fica estabel‘e’cido.que ?:
nas hipdteses de desisténcia do‘ negdcio (arrependimento Iicifo) ocorreré abenas a
f reter;géd/das arras, ao passo que nas hipoteses de inexécugéo’Contratual por v
outros moﬁvoé ocorrera apenas a cobranga da cléuSUIa penal compénsétéria,
definida em percentual sobre os valores. efetivament% ‘quitados  pelos

© consumidores rescindentes.
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MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parand !

CLAUSULA 5 — A COMPROMISSARIA a.ssumeA o
corﬁprbmisso' de divulgar em éeu éite oficial, através do poﬁal do cliente, com o
intuito de im‘ormar‘todos os consumidores com os qUais mantém vinculo cohtratual
~ iniciado em momento anterior 4 data de assmatura do presente Termo de
Compromlsso pelo penodo minimo de 3 (trés) meses a mformagao sobre as
novas condi¢cbes de aphcagao das clausulas que preveem a cobranga cumulada '
da clausula penai compensatéria com as ar'ras’e a estipulagéb de valor minimo al‘
titulo de clausula penal comp’ens’étéria, na forma do que foi estébelecido n;)

paragrafo primeiro da clausula 42.

Paragrafo Unico — A COMPROMISSARIA devera
comprovar a divulg'agéd do comunicado em référéncia em até 15 (quinzé) dias da
= ~data de ciéncia da homologagédo do.compromisso pelo Conselho Superior do

Ministério Publico.

CLAUSULA 6° — A COMPROMISSARIA se compromete a-
- conservar em ,arquivo., os documentos referentes as rescisdes ;d;e contratbs ja -
vigentes quando da assi-namradeste Termo dé Compromisso, pelo prazo minimo

de 2 (dois) anos. .
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MINISTERIO PUBLICO

do Estado do Parana .

Pérégrafo Unico — A qualquer tempb, o Ministério Publico do
~ Estado do Parana podera requisitar acesso a tais documentos para fins de

fiscalizagéd do‘ ¢ufmprimento das obrigagées ora pactuadas. :

CLAUSULA 78 - A COMPROMISSARIA assume o
compromlsso de fornecer a todos 0S consumldores sempre que sohcutado i
mformagoes e coplas de documentos relatlvos aos termos e condlgoes do contrato

e do dlstrato de promessa de compra e venda

CLAUSULA 8"' - A nao observancna do prewsto nas}

o clausulas ajustadas caracterlzara mfragao ao presente Compromlsso de
Ajustamento de | Conduta, ‘s'ujeitand'o-se a ':COMPROMISSAR"IA,  pelo

o déscurﬁpr,imento injus’tific“;ado,, 3 .imposigéo de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil
. rearis’) para cada ihfragéo idenytif\ic'ada,‘ sem,.prejuizd de outras sahg(/“)es,c'abiveis,, '

. valor este corrigido monetariamente por ocasifio do descumprimento do acordado.

‘ CL/\USULA 92 — Para a eXé‘ch§é6 da multa estabelecida na
- clausula (,ahter'ior é suficiente que ﬂque demonstrado o descumpnmentox

lnjustlflcado das clausulas ajustadas em Procedlmento Admmlstratlvo mstaurado

- . pelo Mlmsten‘o Publico, assegurado o] dlrelto de defesa. Os valores arrecadados|

serzo destinados ao Fundo Estadual de Defésa do Consumidor — FECON.

o
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MINISTERIO ,PUBLICO

do Estado do Parand

CLAUSULA 102 — As obngagoes abrangldas por este TAC

tem validade para todo o territorio nacnonal

Pelo Promotorv da Justlga que abalxo subscreve fica
refarendado o compromlsso celebrado com base no artigo 5°, § 6° da Lei n° .‘
7.347/85, conferindo- lhe natureza de Tltulo Executlvo Extrajudlmal Nada mais
havendo hdo e achado” conforme vai este mstrumento devndamente assmado e

“datado em 02 (duas) vias de igual teor.
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